
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 361.727 - SP (2016/0176310-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : KELLY DOS SANTOS CALABIANQUI 
ADVOGADO : KELLY DOS SANTOS CALABIANQUI  - SP309664 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME HENRIQUE GOMES DE SOUSA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E 
EXTORSÃO QUALIFICADA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - "A aferição da existência de indícios de autoria e materialidade delitiva 
demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com a angusta via do 
writ, devendo ser a questão dirimida no trâmite da instrução criminal" (HC n. 
363.791/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 
em 20/09/2016, DJe de 30/9/2016).

II - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
paciente acarretaria risco à ordem pública, especialmente por sua periculosidade 
concreta, evidenciada na forma pela qual o delito foi, em tese, praticado, extorsão 
qualificada e roubo, em concurso de agentes, tendo a vítima sido ameaça de morte e 
agredida fisicamente, circunstâncias indicadoras de maior desvalor da conduta 
supostamente perpetrada.

Habeas Corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 361.727 - SP (2016/0176310-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de 

GUILHERME HENRIQUE GOMES DE SOUSA, contra v. acórdão proferido pelo eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado pela prática do delito de 

roubo majorado e extorsão qualificada, à pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão, 

no regime inicial fechado, e 13 (treze) dias-multa, mantida a prisão cautelar (fl. 101).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado, à unanimidade, 

em v. acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS Roubo Majorado Alega que o paciente 
sofre constrangimento ilegal, vez que teve indeferido o direito ao recurso 
em liberdade, mediante sentença carente de fundamentação, a despeito de 
tal possibilidade INADMISSIBILIDADE Não se vislumbra a ilegalidade 
aparente a macular a r. sentença ora hostilizada, restando demonstrada de 
forma adequada a presença dos requisitos ensejadores da prisão 
preventiva. Ademais, houve a interposição de recurso pelo paciente, de 
modo que a questão proposta será discutida de forma aprofundada na via 
adequada, que é a apelação.Ordem denegada"     (fl. 12).

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante, em linhas gerais, que o 

paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentos idôneos 

que justifiquem a manutenção da prisão preventiva.

Aduz que "não é por mero espírito procrastinatório que o paciente clama 

por justiça, e sim pleitear que não permitam que a respeitável sentença condenatória 

continue a prevalecer, visto que o correto seria a absolvição do paciente, pautado nas 

frágeis provas colhidas nos autos que equivocadamente levou à condenação, que neste 

ato torna-se objeto do presente queixume, desconsiderando uma prova documental que 

demonstra a impossibilidade deste acusado ter praticado quaisquer das condutas a ele 
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imputadas, registrando-se ainda, que os demais atos hostilizados serão observados 

quando do julgamento do recurso de apelação a ser interposto" (fl. 4).

Requer, ao final, que "...seja julgado totalmente procedente o pedido de 

concessão da ordem para fins de obstar a continuidade do constrangimento ilegal por 

que passa o Paciente diante da negativa de concessão do pedido de liberdade provisória, 

possibilitando que aquele possa responder a todos os atos do processo em liberdade, até 

o julgamento do recurso de Apelação, momento em que será revista a matéria" (fl. 10).

A medida liminar foi indeferida às fls. 83-84.

As informações foram prestadas às fls. 92-143.

O d. Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 147-150, pelo não 

conhecimento da impetração, em parecer cuja ementa transcrevo oportunamente, verbis:

"Habeas corpus substitutivo. Roubo majorado e extorsão 
qualificada. Apelo em liberdade.Réu que permaneceu preso durante toda a 
instrução criminal. Decreto prisional motivado. Inexistência de flagrante 
ilegalidade.Parecer pelo não conhecimento do writ".

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 361.727 - SP (2016/0176310-6)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO 
MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - "A aferição da existência de indícios de 
autoria e materialidade delitiva demanda 
revolvimento fático-probatório, não condizente com 
a angusta via do writ, devendo ser a questão 
dirimida no trâmite da instrução criminal" (HC n. 
363.791/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 20/09/2016, DJe 
de 30/9/2016).

II - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica 
o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

III - A segregação cautelar deve ser 
considerada exceção, já que tal medida constritiva só 
se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem 
pública, especialmente por sua periculosidade 
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concreta, evidenciada na forma pela qual o delito foi, 
em tese, praticado, extorsão qualificada e roubo, em 
concurso de agentes, tendo a vítima sido ameaça de 
morte e agredida fisicamente, circunstâncias 
indicadoras de maior desvalor da conduta 
supostamente perpetrada.

Habeas Corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Não é, contudo, o caso dos autos.

Conforme visto, o paciente sustenta a ausência de indícios de autoria do delito, 

bem como a inidoneidade da fundamentação da r. decisão que decretou sua prisão preventiva.

Quanto à ausência de indícios de autoria, verifica-se que o paciente foi 

condenado pela d. magistrada "por respeitável sentença datada de 28/03/2016, à pena de 

06 anos de reclusão, e ao pagamento de 10 dias-multa, no valor mínimo, por incurso no 

artigo 157, § 2º, incisos I e II, e no artigo 158, parágrafos 1º e 3º, ambos do Código 

Penal, em regime inicial fechado, não podendo recorrer em liberdade" (fl. 14). Portanto, 

em sede de cognição exauriente, foi reconhecida a autoria delitiva, tanto é que ensejou a 

condenação.

Concluir em sentido contrário, demandaria extenso revolvimento 

fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Sobre o tem, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
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CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, não 
condizente com a angusta via do writ, devendo ser a questão dirimida no 
trâmite da instrução criminal.

2. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, 
com espeque em dados concretos dos autos, conforme recomenda a 
jurisprudência desta Corte, estando o decisum proferido na origem 
fundamentado na renitência criminosa, a evidenciar, portanto, risco para 
a ordem pública.

3. A tese referente ao pleito de prisão domiciliar não foi 
debatida perante a instância precedente, não sendo possível examiná-la 
nesta via, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Ordem denegada" (HC n. 363.791/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 30/9/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de 
tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, 
uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível 
com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
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vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
3. Na hipótese, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do delito e da periculosidade do agente, evidenciada pelo modus 
operandi empregado apontando-se, na espécie, que o paciente, juntamente 
com dois comparsas, mediante grave ameaça pelo uso de arma de fogo, 
surpreenderam a vítima quanto esta chegava em casa e passaram a 
subtrair vários bens do interior da residência, forçando a ofendida a 
acordar seu pai, maior de 60 anos de idade, que se recuperava de recente 
cirurgia de cateterismo, e obrigando-o a deslocar-se do quarto para a sala, 
revelando, assim, o destemor e frieza dos acusados na conduta delitiva.

4. Caso em que o acórdão impugnado aponta que o 
recorrente responde a outra ação penal pela prática dos delitos de 
receptação e associação criminosa, observando-se que, embora  tenha 
obtido a liberdade provisória no referido processo, o acusado tornou a 
delinquir, demonstrando, assim, o seu grave envolvimento com o mundo 
do crime, circunstância essa que justifica, com maior razão, a imposição 
da custódia cautelar, a fim de que seja interrompida a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 67.890/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/10/2016).

No que tange à alegação de inidoneidade da fundamentação da r. 

decisão que decretou sua prisão preventiva, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve 

ser considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 

real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 

lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão que manteve a prisão cautelar está fundamentada nos 

seguintes termos, in verbis:
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"A ação criminosa na forma  seu cometimento apurado nos autos, revela 
perfil de periculosidade, mantendo-se o reu na condução do veículo no qual havia 
uma cadeirinha de segurança de bebê, por isso, submetida a ofendida a xingamentos, 
agressões físicas e ameaças de morte sob o brado dos criminosos à ofendida de que 
seria morta e a criança ficaria órfã. Demonstração de frieza pelo réu, submetendo sua 
vítima a uma sorte de possíveis seqüelas do sofrimento psicológico.

Inconteste comprometimento à ordem pública ao dar ao réu efetiva 
contribuição ao caos que se vivencia nesta capital, subtraído ao homem de bem o direito 
de simplesmente dispor da condução de seu veículo em via pública, sob expectativa de 
abordagens como se tem nos autos e que já vingam em tom de normalidade no seio da 
sociedade.

Por isso, mantenho a prisão cautelar  - artigos 312;313 c/c artigo 318 
parágrafo único do Código de Processo Penal" (fl. 74, grifei).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que, conquanto 

sucinta, a decisão do Juízo de origem que decretou a prisão preventiva do paciente 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, eis que 

devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 

liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, especialmente por sua 

periculosidade concreta, evidenciada na forma pela qual o delito foi, em tese, praticado, 

extorsão qualificada e roubo, em concurso de agentes, tendo a vítima sido ameaça de morte, 

agredida física e psicologicamente, enquanto era conduzida em seu próprio veículo durante o 

período em que se deu a ação dos agentes. Tais circunstâncias indicam maior desvalor da 

conduta supostamente perpetrada e justifica a medida extrema em desfavor do paciente.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS AMARRADAS, 
ESPANCADAS E UMA DELAS APUNHALADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
dos recorrentes, caracterizada pelo "modus operandi", perpetrado em 
comparsaria e com uso de arma de fogo, com privação de liberdade, 
violência e grave ameaça, arrombaram a porta de entrada da propriedade 
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rural das vítimas e as subjugaram com espancamentos e ameaças, 
inclusive amarrando-as e lesionando no peito uma delas com arma 
perfurocortante, para subtraírem utensílio agrícola, quantia em dinheiro, 

uma espingarda e mantimentos.
2. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento" 

(RHC n. 46.189/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
27/5/2014, grifei).

"[...] PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA 
REVOGAÇÃO. PRESSUPOSTOS. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
DELITOS. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A 
TESTEMUNHAS. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados e 
da periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

2. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada também 
para acautelar a ordem pública da reiteração criminosa, já que existem 
diversas ocorrências imputadas ao agente, cometidas em momentos 
diversos e contra vítimas diferentes, revelando a propensão a atividades 
ilícitas e demonstrando a sua periculosidade e a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir.

3. O enclausuramento antecipado mostra-se justificado 
também para a conveniência da instrução criminal, pois há notícias de 
ameaças às testemunhas, ou de temor destas, o que evidencia a tentativa 
de obstrução da Justiça e de evitar-se a aplicação da lei penal.

4. Recurso improvido" (RHC n. 39.299/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 24/2/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO, 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO E ASSOCIAÇÃO   CRIMINOSA.  
ART. 312 DO CPP. PERICULUM  LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO  
SUFICIENTE.  EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA.

NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
ORDEM DENEGADA.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação  de segregar o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em  dados  concretos  dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
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2.  O  Juízo  singular, ao decretar a custódia preventiva, 
indicou a gravidade  concreta  do  delito e a periculosidade do paciente e 
dos coautores,  consubstanciada  no  modus operandi empregado - crime 
de extorsão  mediante  sequestro  e  roubo,  com  concurso  de pessoas, 
emprego de arma de fogo e manutenção da vítima em cativeiro por mais 
de  30  dias  -,  havendo, portanto, elementos hábeis a justificar a 
segregação cautelar.

3.  É entendimento consolidado nos tribunais que os prazos 
indicados na legislação processual penal para a conclusão dos atos 
processuais não  são  peremptórios,  de  modo  que eventual demora no 
término da instrução   criminal   deve  ser  aferida  levando-se  em  conta  
as peculiaridades do caso concreto.

4.  Fica afastada, ao menos por ora, a alegação de excesso 
de prazo, pois  trata-se  de feito complexo, com nove acusados, pluralidade 
de defensores, no qual foi necessária a expedição de cartas precatórias 
para citação dos réus.

5. A ação penal originária está na fase de apresentação de 
alegações finais  pela  defesa  dos  acusados,  o  que evidencia estar o feito 
próximo da prolação de sentença.

6. Ordem denegada" (HC n. 338.377/GO, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 29/8/2016).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0176310-6 HC 361.727 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0074962192015  00749621920158260050  20160000382590  20861647520168260000  
74962192015  749621920158260050

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KELLY DOS SANTOS CALABIANQUI 
ADVOGADO : KELLY DOS SANTOS CALABIANQUI  - SP309664 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GUILHERME HENRIQUE GOMES DE SOUSA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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